
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.547 - MT 
(2009/0091451-9)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : AZENIL MARIA DE PINHO 
ADVOGADO : ANA LÚCIA RICARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. CONHECIMENTO DO FATO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante jurisprudência firme do STJ, na hipótese em que se 
contempla comportamento passível da sanção de demissão do 
servidor público por parte da Administração, considera-se como 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional para 
instauração de processo administrativo o conhecimento do fato 
pela Administração e não da sua ocorrência.  
2. Na espécie, a Administração teve conhecimento dos fatos em 
12/8/2005, por comunicado da Caixa Econômica Federal. No ano 
de 2005, abriu-se sindicância. O PAD fora, efetivamente, 
instaurado em 23/10/2007. Por isso, não está caracteriza a 
prescrição para Administração apurar os fatos imputados à 
recorrente, ora agravante.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília, 23 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Azenil Maria de Pinho contra 

decisão assim ementada (fls. 961):

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
SINDICÂNCIA. OBSERVÂNCIA DA AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental (fls. 987/998), sustenta a agravante a 

reconsideração da decisão agravada, pois jamais fraudou ou sacou FGTS, nem em seu 

nome, nem em nome de terceiro, e quando convocada a prestar informações explicou 

que jamais teve acesso às contas do FGTS ou Guias de alteração.

O fato do qual está sendo acusado ocorrera há quase dezesseis anos e 

somente há dois anos a autoridade administrativa iniciou a investigação. Por isso, a 

prescrição da pretensão administrativa ocorreu.  

Reforça a tese de que o início do prazo da prescrição corresponde à data do 

fato, e não do conhecimento do fato pela autoridade competente. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Em tema de agravo regimental reitera a agravante a ilegalidade na 

instauração do PAD, pois caracterizada estaria a prescrição da pretensão punitiva da 

Administração, na medida que o PAD fora instaurado em 2007 e os fatos ocorridos em 

1991 e 1992.

A agravante combate a instauração do procedimento administrativo 

disciplinar, pois a ação da Administração em apurar os fatos nele constantes e a ela 

imputados, consistentes em falsificar cadastro de conta do FGTS na Fundação de 

Saúde do Estado do Mato Grosso e sacar o equivalente a R$ 30.873,63 pertencentes a 

terceiro, estaria prescrita. 

Ao contrário do sustentado pela agravante, a jurisprudência do STJ é 

assente em afirmar que a prescrição da pretensão punitiva da Administração tem por 

termo inicial a data em que a autoridade competente teve conhecimento dos fatos.

Ilustrativamente:

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. INTERREGNO 
SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE O CONHECIMENTO DOS 
FATOS PELA ADMINISTRAÇÃO E A INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR VÁLIDO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO SANCIONATÓRIA. PROCESSO 
DISCIPLINAR ANTERIOR DESPROVIDO DE EFEITOS EM RAZÃO 
DA DECLARAÇÃO DE SUA NULIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ORDEM CONCEDIDA.
1.   O poder-dever de a Administração punir a falta cometida por 
seus Funcionários não se desenvolve ou efetiva de modo absoluto, 
de sorte que encontra limite temporal no princípio da segurança 
jurídica, de hierarquia constitucional, uma vez que os administrados 
não podem ficar indefinidamente sujeitos à instabilidade originada 
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do poder disciplinar do Estado, além de que o acentuado lapso 
temporal transcorrido entre o cometimento da falta disciplinar e a 
aplicação da respectiva sanção esvazia a razão de ser da 
responsabilização do Servidor supostamente transgressor.
2.   O art. 142 da Lei 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos da União) funda-se na importância da segurança jurídica 
no domínio do Direito Público, instituindo o princípio da inevitável 
prescritibilidade das sanções disciplinares, prevendo o prazo de 
cinco anos para o Poder Público exercer seu jus puniendi na seara 
administrativa.
3.   Reluz no plano do Direito que, a anulação do Processo 
Administrativo implica na perda da eficácia de todos os seus atos, e 
no desaparecimento de seus efeitos do mundo jurídico, o que 
resulta na inexistência do marco interruptivo do prazo prescricional 
(art. 142, § 3o. da Lei 8.112/90), que terá como termo inicial, 
portanto, a data em que a Administração tomou conhecimento dos 
fatos.
4.   Transcorridos mais de cinco anos entre o conhecimento da 
existência de falta pela autoridade competente e a instauração do 
segundo Processo Administrativo Disciplinar (que declarou a 
nulidade do primeiro), deve ser reconhecida a prescrição da 
pretensão punitiva do Estado.
5.   Ordem concedida, em conformidade com o parecer ministerial. 

(MS 13242/DF, Terceira Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 19/12/2008) (Destaque nosso)

Na espécie, consta dos autos (fls. 34/35) que a Administração teve 

conhecimento dos fatos em 12/8/2005, por comunicado da Caixa Econômica Federal. 

No ano de 2005, abriu-se sindicância. O PAD fora, efetivamente, instaurado em 

23/10/2007 (fls. 238/239).

A agravante não trouxe fundamento que não tivesse sido analisado na 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0091451-9 RMS    29.547 / MT

Números Origem:  9831807  983182007  9931808

EM MESA JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AZENIL MARIA DE PINHO
ADVOGADO : ANA LÚCIA RICARTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AZENIL MARIA DE PINHO
ADVOGADO : ANA LÚCIA RICARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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